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	:
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	:
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	PROCURADOR
	:
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. RUÍDO. HIDROCARBONETOS. DATA DE INÍCIO. 
1. É descabida a conversão em especial dos períodos comuns de 11/12/1985 a 28/02/1986 e de 22/04/1986 a 08/04/1988, mediante aplicação do redutor de 0,71, pois o autor não completou o tempo mínimo necessário à concessão da aposentadoria especial antes do advento da Lei 9.032/1995. 
2. “A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço” (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012).
3. Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial por exposição ao agente nocivo ruído (item 1.1.6 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964) do período de 12/04/1988 a 05/03/1997, conforme decisão técnica de fls. 130/131, bem como contagem de fls. 132/133.

4. Os Perfis Profissiográficos Previdenciários emitidos pelas empregadoras revelam que o autor trabalhou como ferramenteiro nas seguintes empresas (fls. 93/114):

a) de 06/03/1997 a 07/04/1997, na Resil Minas Indústria e Comércio Ltda., exposto a ruído de 80,7dB(A) e óleo mineral e graxas; 

a) de 07/01/1998 a 19/07/2001, na Isomonte S/A, exposto a ruído de 88,0dB(A) e óleo mineral e fluido de corte; 

b) de 01/02/2002 a 26/03/2007, na Aethra Componentes Automotivos Ltda., exposto a ruído de 90,4dB(A);

c) de 02/05/2007 a 09/07/2013, na Stola do Brasil Ltda., exposto a ruído variável de 90,8dB(A) a 91,9dB(A), bem como a poeiras metálicas. 

5. O autor trabalhou exposto a óleo mineral nos períodos de 06/03/1997 a 07/04/1997 e de 07/01/1998 a 19/07/2001; os compostos de carbono estão expressamente catalogados entre os agentes nocivos à saúde pelo Decreto 53.831/64, Quadro Anexo, item 1.2.11, bem como pelo Decreto 83.080/79, Anexo I, item 1.2.10.

6. Apesar das restrições instituídas pelos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999, o Anexo 13 da Norma Regulamentadora n. 15 do Ministério do Trabalho continua a arrolar dentre os agentes nocivos à saúde, passíveis de aferição qualitativa, os hidrocarbonetos e outros compostos, especificando serem insalubres a “manipulação de alcatrão, breu, betume, antraceno, óleos minerais, óleo queimado, parafina ou outras substâncias cancerígenas afins”, o “emprego de produtos contendo hidrocarbonetos aromáticos como solventes ou em limpeza de peças”, a “limpeza de peças ou motores com óleo diesel aplicado sob pressão”, dentre outros. 

7. A avaliação qualitativa dos agentes químicos nocivos se afina com as prescrições do Anexo XIII da Norma Regulamentadora editadas pelo Ministério do Trabalho, sendo hábil para demonstrar a presença de insalubridade, sem malferir qualquer disposição legal, valendo lembrar que o § 1º do art. 58 da Lei 8.213/1991 esclarece que a avaliação ambiental deve ser realizada “nos termos da legislação trabalhista”. 

8. As informações sobre a neutralização do risco somente podem ser consideradas para atividades exercidas após 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/1998, a partir de quando passou a ser exigido que o laudo técnico contivesse "informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo" (art. 58, § 2º, da Lei nº 8.213/91).

9. De 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 09/07/2013 a pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: RESP 1398260.

10. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: ARE 664335.

11. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 12/04/1988 a 05/03/1997, de 06/03/1997 a 07/04/1997, de 07/01/1998 a 02/12/1998, de 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 09/07/2013. O somatório com os demais períodos contributivos não supera os vinte e cinco anos, o que inviabiliza o gozo da aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei 8.213/1991.
12. A conversão dos períodos especiais em comum pelo fator 1,4, bem como a soma com os demais períodos contributivos é suficiente para totalizar os trinta e cinco anos reclamados para o gozo de aposentadoria integral por tempo de contribuição pelo art. 201, § 7º, da Constituição Federal, acaso seja adotada a data de expedição da carta de indeferimento em sede administrativa, 19/11/2013, fls. 138.

13. É possível a reafirmação do requerimento, conforme o disposto no art. 690 da Instrução Normativa 77/2015, que consolida as normas previdenciárias.

14. Os valores recebidos a maior pelo segurado são passíveis de compensação, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo: RESP 1401560.

15. Os juros de mora devem ser equivalentes aos aplicados aos depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009.

16. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

17. Os honorários advocatícios foram fixados com equidade em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a data da sentença, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973 c/c Súmula 111 do STJ: “Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença”.

18. Não foi arbitrada multa em desfavor da autarquia, não merecendo prosperar a irresignação estampada na apelação.

19. Apelação e remessa oficial parcialmente provida, para limitar a condenação da autarquia a: a) enquadrar como especiais os períodos de trabalho do autor de 12/04/1988 a 05/03/1997, de 06/03/1997 a 07/04/1997, de 07/01/1998 a 02/12/1998, de 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 09/07/2013, que devem ser convertidos em tempo comum pelo fator 1,40; b) conceder aposentadoria integral por tempo de contribuição, bem como a pagar as diferenças vencidas a partir de 19/11/2013 (DIB), acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, nos termos acima especificados. A aposentadoria especial deve ser cancelada e os valores recebidos a esse título compensados em sede de execução. 

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por maioria, DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Brasília, 7 de dezembro de 2018. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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